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APRESENTAÇÃO
É com grande entusiasmo que divulgamos a mais re-
cente edição da nossa Revista do Tribunal de Contas 

do Estado do Rio de Janeiro. Este volume aborda 
análises aprofundadas, ancoradas em conceitos sóli-
dos, sobre temas críticos na esfera da administração 

Entretanto, antes de apresentar a nova edição da 
Revista do TCE-RJ, é relevante fazermos um breve 

 
ano de 2023. 

Nesse ano, buscamos ampliar as ações de capacitação 
por meio da execução de parcerias sólidas, do aumento 

-
nários e eventos. Desta forma, conseguimos exponen-
ciar os resultados, com mais de 90.100 alunos matri-
culados nos nossos cursos de curta e média duração, 
superando em 75,32% a meta de 2023 e em 42,13% o 
resultado de mesma natureza obtido em 2022.

Além dos expressivos números acima elencados, 
houve avanços importantes na pós-graduação, com a 
abertura de duas novas turmas, sendo uma turma de 
Especialização em Gestão Pública e outra do Curso 
de Aperfeiçoamento para Auditores Internos Muni-
cipais. Também ampliamos o Programa de Bolsas de 
Estudos, alcançando pela primeira vez 40 vagas para 
a participação no programa, com a expectativa de 
abarcarmos 34 servidores.

Dentre as frentes de atuação da ECG, destacam-se o 

projetos especiais em parceria com outras instituições 
visando à capacitação de jurisdicionados e sociedade 
civil, o Programa de Formação de Novos Servidores, 
bem como a atualização de nossos sistemas de modo 

-
ma pelos nossos usuários.

Esta edição da Revista traz, em sua abertura, um ar-
tigo do Conselheiro Rodrigo Melo do Nascimento, 
Presidente desta Corte de Contas, intitulado “Con-
sensualidade nos Tribunais de Contas: mesas técnicas 
como ferramenta de controle dialógico”. De acordo 
com o Conselheiro Presidente, “a iniciativa, além de 

-
ma o processo decisório e amplia a segurança jurídica 

A Consensualidade é tema relevante, atual e de cen-
tralidade nas pesquisas do Conselheiro Márcio Pache-
co, Vice-Presidente do Tribunal de Contas do Estado 
do Rio de Janeiro e Presidente do Conselho Superior 
da Escola de Contas e Gestão do TCE-RJ.

Por este motivo, a ECG promoveu o Seminário “Jus-
tiça Multiportas e Escolas de Governo” com a parti-
cipação do Conselheiro-Presidente Rodrigo Melo do 
Nascimento, do Conselheiro-Vice-Presidente Márcio 
Pacheco, do Presidente da Escola Nacional de For-
mação e Aperfeiçoamento de Magistrados, Ministro 
do Superior Tribunal de Justiça Mauro Campebell, do 
Presidente do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, 
Desembargador Ricardo Rodrigues Cardozo, do Pre-
sidente da Escola de Mediação do Tribunal de Justiça 

e do Procurador do Estado do Rio de Janeiro, Marco 
Antonio Rodrigues.

Para além dos artigos, esta Revista traz informativos 
com importantes ações desenvolvidas pelo Tribunal 
de Contas do Estado do Rio de Janeiro, dentre elas: 

I. A concessão do colar de mérito a nove per-
sonalidades no aniversário de 131 anos desta 
Corte de Contas;

-
cessões, PPP´s e Privatizações dos Tribunais de Con-

sobre o mesmo tema;
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III. O Seminário “O Controle Externo e o Novo Marco 
Legal do Saneamento Básico” em que a palestra mag-
na foi proferida pela Diretora-Presidente, Veronica 

e Saneamento Básico (ANA);

IV. O Seminário Análise Econômica do Direito com 

de abertura do Conselheiro-Substituto Marcelo 
Verdini Maia;

 

e contou com a participação de aproximadamente 
650 participantes, promovendo maior diálogo com 
os Municípios;

VI. As atividades da Semana do Servidor, marcada 
por uma série de eventos que promoveram a valori-
zação do servidor;

extremamente competentes, delineiam questões com-
plexas, promovendo uma compreensão mais profunda 

O primeiro artigo, escrito pelo Conselheiro-Substituto 
Dr. Marcelo Verdini Maia em colaboração com a audi-
tora Sabrina Reinbold Rezende, intitula-se “FUNDO 
SOBERANO: considerações acerca de fundos subna-
cionais, sua natureza jurídica, o dever de prestar con-
tas e a submissão ao controle externo exercido pelos 
Tribunais de Contas”. Esse trabalho, ao abordar os fun-
dos soberanos subnacionais, dialoga com conceitos da 

prestação de contas. Estabelece, ainda, o regramento 
que deve ser aplicado a esses fundos, considerando a 

-

contexto normativo nacional.

O artigo número dois desta edição, “ZONAS DE PRO-
CESSAMENTO DE EXPORTAÇÃO: criação e controle 
exercido pelos Tribunais de Contas”, também elabo-
rado pelo Dr. Marcelo Verdini Maia com a coautoria 

criação das Zonas de Processamento de Exportação 
(ZPEs) em nosso País como política destinada a impul-
sionar o desenvolvimento industrial e econômico por 
meio da facilitação de exportações, além de atentar 

refere às peculiaridades desses projetos. 

Já o terceiro artigo, de autoria da Sra. Paula Alexandra 
Canas de Paiva Nazareth, trata da adaptação do resul-
tado da pesquisa da autora no trabalho de conclusão 

de curso de especialização, intitulado “TRANSFOR-
MAÇÃO DIGITAL NO CONTROLE EXTERNO: Capacita-

transformação digital, com foco em instituições públi-
cas brasileiras de controle externo e seus impactos no 
estabelecimento de sua cultura organizacional.

O artigo de número quatro, “O COMITÊ DE RESOLU-

RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS NA ADMINISTRA-
-

sensualidade na Lei Federal nº 14.133/2021”, escrito 
pelo Sr. Gustavo Silva Gusmão dos Santos, ao tratar 

-
ceitos da teoria do direito administrativo e métodos 
alternativos de resolução de disputas. A análise se 
apoia em princípios da consensualidade e busca pro-
porcionar uma compreensão aprofundada de sua apli-
cabilidade em face da legislação atual.

No quinto artigo apresentado nesta edição, intitulado 
“TRANSPARÊNCIA DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIE-
DADE CIVIL”, a auditora do TCE-BA, Sra. Aline Men-
donça de Andrade, explorou pesquisas que tratam da 
divulgação voluntária de informações pelas Organiza-
ções da Sociedade Civil, por meio de revisão de litera-

dados para as diversas partes interessadas, ainda que 
não haja obrigação legal das OSCs para tal. 

-
DES INTELIGENTES E A GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 
as contribuições de São Paulo/SP, Vitória/ES e Jagua-
riúna/SP”, da Sra. Marília de Andrade Lengruber. Nele, 
a autora aborda práticas de gestão pública municipal, 

analisadas por meio de discussões de ampliação do 
bem-estar dos seus cidadãos, com foco na replicação 
de ideias e práticas. Esse artigo é uma adaptação do 
trabalho de conclusão de curso elaborado por Marília 
como requisito para conclusão do curso de Especiali-
zação em Gestão Pública Municipal realizado nesta Es-
cola de Contas e Gestão.

Escola de Contas e Gestão do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro, sempre comprometida com 

caminhar por 2023 e entregar resultados expressivos.

Convido a todos à leitura!


